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I – INTRODUÇÃO 

Tratam os autos de Denúncia formulada pelo Sr. Fernando Fernandes Cintra, em face 

de possíveis irregularidades cometidas pela Prefeitura Municipal de Angelândia na construção de 

uma barragem, quais sejam (Peça nº 1 do SGAP): 

(1) Falta de observância das formalidades à dispensa ou à inexigibilidade do procedimento 

licitatório na construção da barragem em um terreno particular com recursos públicos 

municipais; 

(2) Inexistência de projeto ambiental necessário para obtenção da respectiva licença; 

(3) Enriquecimento ilícito, diante do acréscimo de bens que se verifica no patrimônio do 

proprietário, em detrimento de outrem, sem que para isso tenha fundamento jurídico; 

(4) Possíveis crimes ambientais cometidos pelo Município em virtude da obra, uma vez que a 

água de tal barragem invadiu os terrenos circunvizinhos, prejudicando o pleno exercício 

da agricultura familiar, única fonte de renda dos moradores daquela região. 

Em anexo ao relato, constam fotos em preto e branco da barragem em comento (Peça 

nº 2 do SGAP). 

Ao exercer o juízo de admissibilidade que compete à Presidência, verificou-se que a 

petição encaminhada necessitava de complementação, pois não havia sido apresentada a cópia do 

instrumento convocatório completo do procedimento licitatório, tampouco foi possível o acesso 

ao vídeo disponibilizado como prova pelo denunciante em anexo (Peça nº 4 do SGAP). 

Em resposta, o denunciante informou por e-mail que o requerimento de informações, 

assinado por seis vereadores, já foi protocolado na Prefeitura; porém, presumivelmente, não 

havia nada documentado sobre essa obra (Peça nº 5 do SGAP). O requerimento citado consta à 

Peça nº 7 do SGAP. 
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Em 04/05/2020, a documentação foi recebida como Denúncia pelo Conselheiro-

Presidente Mauri Torres e distribuída à relatoria do Conselheiro Durval Ângelo (Peças nº 8 e 9 

do SGAP).  

Em 05/05/2020, os autos foram encaminhados à 3ª Coordenadoria de Fiscalização dos 

Municípios para a manifestação acerca dos fatos denunciados, inclusive sobre a competência 

deste Tribunal para fiscalizá-los (Peça nº 10 do SGAP). 

Em 25/02/2021, considerando que o objeto da Denúncia é classificado como obra e 

serviço de engenharia, a referida Unidade Técnica entendeu que a documentação deveria ser 

analisada por uma das Coordenadorias de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia e 

remeteu os presentes autos à 2ª CFOSE para a realização do estudo inicial (Peça nº 18 do SGAP).  

Passa-se, então, à análise inicial da Denúncia encaminhada a esta Unidade Técnica. 

 

II – ANÁLISE 

 
II.1 – COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL ACERCA DA DENÚNCIA 

Cumprindo a determinação do Conselheiro Relator em seu despacho para a 3ª CFM, 

analisou-se inicialmente a competência deste órgão de controle externo diante da presente 

denúncia. 

Com fulcro nos artigos 225 e 71, inciso II, da Constituição Federal e artigos 214 e 76, 

inciso II, da Constituição do Estado de Minas, resta fundamentada a competência do Tribunal de 

Contas do Estado de Minas Gerais para apurar denúncias, fiscalizar através de inspeções e 

auditorias e responsabilizar os jurisdicionados na área ambiental, sendo inescusável a 

obrigatoriedade assumida constitucionalmente. 

Em relação ao primeiro apontamento, caso seja confirmada a realização do 

procedimento licitatório (não foram apresentados documentos comprobatórios da licitação nos 

autos) para a construção de uma obra de engenharia envolvendo recursos públicos do Município 

de Angelândia, cabe ao Tribunal de Contas fiscalizar o procedimento de contratação, com base 

no artigo 3º, incisos III e XVI, do seu Regimento Interno (Resolução nº 12/2008).  

No que tange ao segundo apontamento, ressalta-se a importância da ação do controle 

externo no cumprimento do disposto no artigo 7º, §2º, da Lei de Licitações, que elenca como 

requisitos necessários para a licitação de obras, o projeto básico aprovado por autoridade 

competente e o orçamento detalhado em planilhas com a composição de todos os custos 
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unitários. Além disso, a referida lei exige, em seu artigo 12, inciso VII, a consideração do impacto 

ambiental na análise dos projetos básicos e executivos de obras de engenharia. 

Ainda em relação ao segundo apontamento, o artigo 10 da Lei nº 6.938/81 determina 

que a construção de empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, como é o caso de uma 

barragem, dependerá de prévio licenciamento ambiental. A exigência do cumprimento da Licença 

Ambiental faz parte do procedimento de contratação e execução de obras de engenharia, 

cabendo ao Tribunal de Contas fiscalizar, alertar e responsabilizar os gestores públicos que não 

tenham cumprido a legislação, sobretudo, em relação ao cumprimento dos prazos, em que pese a 

análise técnica sobre o licenciamento continue sendo executada pelos órgãos ambientais. 

Quanto ao terceiro apontamento, verificou-se que a análise de eventual enriquecimento 

ilícito por parte da proprietária do terreno onde foi construída a barragem tangencia a análise 

acerca do critério técnico adotado na fase de planejamento que fundamentou a determinação do 

local da obra, bem como o instrumento jurídico que permitiu a utilização pública da propriedade 

supostamente particular. 

Nesse sentido, é necessário diligenciar a fim de obter esclarecimentos, tendo em vista a 

possibilidade de ter havido favorecimento pessoal e violação à norma legal, circunstâncias 

passíveis de aplicação de multa por parte deste Tribunal de Contas (art. 318, II, do Regimento 

Interno). 

No que se refere ao quarto apontamento, destaca-se que caso a execução do objeto 

tenha comprometido o direito comum garantido nos dispositivos constitucionais já citados neste 

Relatório de um meio ambiente ecologicamente equilibrado, cabe ao Tribunal, dentro de suas 

competências previstas na Carta Magna e Capítulo III do seu Regimento Interno, atuar e tomar 

as providências cabíveis para a preservação do meio ambiente, bem como representar ao órgão 

competente sobre as irregularidades apuradas que forem alheias ao cumprimento de suas funções. 

Esta Unidade Técnica entende que não há competência do TCE para apreciar a 

configuração ou não de crime ambiental, tampouco adotar medidas ativas no tocante à proteção 

de direitos individuais homogêneos e/ou coletivos decorrentes da obra. Todavia, ao ser analisado 

o processo pelo Ministério Público de Contas, caso este entenda pertinente, é possível que o 

MPC acione o Ministério Público Estadual para a adoção das medidas de sua competência, nos 

termos do art. 32, VI, da Lei Orgânica do TCE e do art. 61, VI, do Regimento Interno do TCE. 

Pelo exposto, esta Unidade Técnica conclui pela competência deste órgão de controle 

para fiscalizar os fatos denunciados, em que pese as ressalvas apontadas acerca do quarto 

apontamento. 
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III – DILIGÊNCIA PARA COMPLEMENTAÇÃO DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL NOS TERMOS DO 

ART. 140, §§ 2º E 3º DA RESOLUÇÃO Nº 12/2008 (REGIMENTO INTERNO DO TCEMG) 

Superada a questão da competência do Tribunal diante da presente Denúncia, verificou-

se que os documentos apresentados pelo denunciante não foram suficientes para uma análise 

conclusiva por parte desta Coordenadoria a respeito das supostas irregularidades. 

Desse modo, submete-se à elevada consideração do Conselheiro Relator a realização de 

diligência para a complementação da instrução processual conforme se segue: 

 

III.1 – DOCUMENTOS 

 

III.1.1 – DESCRIÇÃO: 

 

Esclarecimentos da Prefeitura Municipal de Angelândia acerca da suposta realização da obra de 

barragem de água no curso d’água denominado Córrego Arrependido, dentro de propriedade 

particular (apontado como da Senhora Carminha no requerimento da Câmara Municipal) na zona 

rural do Município de Angelândia.  

 

Responsável pelo atendimento da diligência: Sr. João Paulo Batista de Souza, Prefeito 

Municipal de Angelândia. 

 

III.1.2 – DESCRIÇÃO: 

 

Documentação relativa à propriedade do terreno onde foi executada a referida obra de barragem, 

acompanhada dos critérios técnicos que fundamentaram a definição do local da obra e o 

instrumento jurídico que permitiu a utilização pública da propriedade supostamente particular. 

 

Responsável pelo atendimento da diligência: Sr. João Paulo Batista de Souza, Prefeito 

Municipal de Angelândia. 
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III.1.3 – DESCRIÇÃO: 

 

Licenças ambientais emitidas pelos órgãos competentes que atestam a viabilidade ambiental da 

obra com a aprovação de sua localização e concepção; que autorizam a instalação do 

empreendimento e que permitam a sua operação após a conclusão. 

 

Responsável pelo atendimento da diligência: Sr. João Paulo Batista de Souza, Prefeito 

Municipal de Angelândia. 

 

III.1.4 – DESCRIÇÃO: 

 

Fase interna e externa do procedimento licitatório para a construção da barragem, com o projeto 

básico aprovado pela autoridade competente, orçamento detalhado em planilhas que expressem a 

composição de todos os seus custos unitários e previsão orçamentária (art. 7º, § 2º, da Lei 

8666/93). 

 

Responsável pelo atendimento da diligência: Sr. João Paulo Batista de Souza, Prefeito 

Municipal de Angelândia. 

 

III.1.5 – DESCRIÇÃO: 

 

Contrato e eventuais termos aditivos firmados com a empresa responsável pela obra. 

 

Responsável pelo atendimento da diligência: Sr. João Paulo Batista de Souza, Prefeito 

Municipal de Angelândia. 

 

III.1.6 – DESCRIÇÃO: 

 

Planilhas de Medição, com as respectivas memórias de cálculo, diários de serviços e outros 

documentos utilizados para subsidiar a medição, desde o início da vigência do contrato e da 

execução dos serviços até a sua conclusão. 
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Responsável pelo atendimento da diligência: Sr. João Paulo Batista de Souza, Prefeito 

Municipal de Angelândia. 

 

III.1.7 – DESCRIÇÃO: 

 

Notas fiscais e notas de empenho correspondentes às medições 

 

Responsável pelo atendimento da diligência: Sr. João Paulo Batista de Souza, Prefeito 

Municipal de Angelândia. 

 

III.1.8 – DESCRIÇÃO: 

 

Termo de recebimento definitivo da obra, atestando que os serviços foram executados de acordo 

com as condições contratuais, normas técnicas em vigor, especificações técnicas e projetos. 

 

Responsável pelo atendimento da diligência: Sr. João Paulo Batista de Souza, Prefeito 

Municipal de Angelândia. 

 

Solicita-se que a documentação supracitada seja encaminhada em formato digital e 

que o gestor informe expressamente caso algum documento não exista ou não esteja disponível.  

Observa-se, por oportuno, que o descumprimento de diligência poderá ensejar a 

aplicação de multa pelo Tribunal, nos termos do inciso III do art. 85 da Lei Complementar nº 

102, de 17/01/2008 (Lei Orgânica do TCEMG). 

 

 

2ª CFOSE, DFME, 23 de março de 2021. 

 

 

 

Daniel Luis Lima e Silva 

Analista de Controle Externo - TC-3269-4 
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